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3. Mestrado em Direito (Ciências Jurídico-Civilísti-
cas) - Faculdade de Direito da Universidade de Coim-
bra – 1991 (aprovada com Muito Bom, 18 valores)

4. Doutoramento em Ciências Jurídico-Civilísticas - 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra – 1999 
(aprovada com Distinção e Louvor, por unanimidade)

III. Vida profissional
a) Funções docentes em 2012/2013
1. Coordenadora das disciplinas de Direito Processual 

Civil, Direito da Família e Direito das Sucessões da licen-
ciatura em Direito (1.º Ciclo)

2. Docente do seminário interdisciplinar de Direito da 
Família no Mestrado em Ciências da Família do Instituto de 
Ciências da Família da Universidade Católica (Lisboa)

3. Regente da disciplina de Direito da Família e dos Me-
nores no Mestrado em Psicologia da Família da Faculdade 
de Filosofia da Universidade Católica Portuguesa (Braga)

b) Funções docentes
1. Assistente estagiária da Faculdade de Direito da 

Universidade de Coimbra nos anos letivos de 1984/85, 
1985/86 e 1986/87

2. Assistente da Faculdade de Direito da Universidade 
Católica Portuguesa-Porto desde o ano lectivo de 1986/87 
até ao ano letivo de 1999/2000

3. Professora auxiliar da Faculdade de Direito da Uni-
versidade Católica Portuguesa-Porto desde Maio de 2000 
a Fevereiro de 2007

4. Professora associada da Faculdade de Direito da Uni-
versidade Católica Portuguesa-Porto desde Fevereiro de 2007

c) Outras funções
1. Estágio de advocacia no escritório do Senhor Dr. João 

Vieira de Castro, no Porto, entre 1985 e 1987 
2. Advogada inscrita na Ordem dos Advogados, no 

Porto, desde Junho de 1987 até 1996 
3. Membro do Conselho de Direção da Faculdade de 

Direito da Universidade Católica Portuguesa -Porto, entre 
Fevereiro de 1994 e Abril de 2002

4. Membro do Conselho de Direção e do Conselho 
Científico do Instituto de Bioética da Universidade Cató-
lica Portuguesa entre Setembro de 2002 e Março de 2005, 
tendo iniciado novo mandato em Junho de 2005 terminado 
em Maio de 2006

5. Membro da Direção da Comissão Instaladora do 
Instituto de Ciências da Família da Universidade Católica 
Portuguesa entre Junho de 2002 e Novembro de 2004

6. Membro da Direção do Centro de Direito da Família 
(Universidade de Coimbra) (desde 2010)

IV. Participação em Associações e outras atividades
1. Membro do Gabinete de Investigação Bioética da 

Universidade Católica Portuguesa-Porto (desde o início 
até à criação do Instituto de Bioética em 2002)

2. Membro do Centro de Direito da Família da Facul-
dade de Direito da Universidade de Coimbra

3. Sócia do Centro de Bio-Ética – Coimbra
4. Sócia da Associação Portuguesa de Canonistas
5. Sócia do Instituto luso-brasileiro de Direito Com-

parado
6. Membro da Secção de Bioética da OA (entre 2003 

e 2004)

7. Membro da Comissão de Ética do ICUF (Instituto CUF 
Diagnóstico e Tratamentos – José de Mello Saúde, Senhora 
da Hora) (desde 2009) e do Hospital CUF (desde 2010)

V. Participação em centros e equipas de investigação
1. Participação como membro elegível do Gabinete 

de Investigação em Bioética do Instituto de Bioética da 
Universidade Católica Portuguesa (desde 30 de Junho de 
2007 até ao presente)

2. Investigadora Sénior do Gabinete de Investigação em 
Bioética do Instituto de Bioética da Universidade Católica 
Portuguesa (área de Ética Médica); Inclusão em equipas 
de investigação nos anos de 2007 a 2012. 

 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 3/2013
Nos termos das disposições conjugadas da alínea r) 

do n.º 2 do artigo 2.º e do artigo 11.º do Decreto-Lei 
n.º 4/2012 de 16 de janeiro, declara-se que o Decreto-Lei 
n.º 249/2012, de 21 de novembro, publicado no Diário da 
República, n.º 225, 1.ª série, de 21 de novembro de 2012, 
saiu com as seguintes inexatidões que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se retificam: 

1- No artigo 2.°, na parte em que altera o artigo 34.° 
do Decreto-Lei n.O 241/2007, de 21 de junho, e bem 
assim no artigo 34.° do anexo que republica o referido 
diploma, onde se lê: 

«10- Os ingressos e acessos na carreira de oficial 
bombeiro voluntário estão condicionados ao número 
de vagas existentes nas respetivas categorias e são 
preenchidos respetivamente pela ordem de classifica-
ção obtida pelos candidatos na formação inicial ou no 
concurso, o qual é valido para vagas abertas no prazo 
máximo de dois anos.» 

deve ler-se: 
«10- Os ingressos e acessos na carreira de oficial 

bombeiro voluntário estão condicionados ao número 
de vagas existentes nas respetivas categorias e são 
preenchidos respetivamente pela ordem de classifica-
ção obtida pelos candidatos na formação inicial ou no 
concurso, o qual é válido para vagas abertas no prazo 
máximo de dois anos.» 

2 -No artigo 2.°, na parte em que altera o artigo 35.0 

do Decreto-Lei n.o 241/2007, de 21 de junho, onde se lê: 
«11- A Autoridade Nacional de Proteção Civil, ou-

vida a Escola Nacional de Bombeiros enquanto Au-
toridade Pedagógica do Setor e o Conselho Nacional 
de Bombeiros, define os conteúdos programáticos dos 
cursos de ingresso e promoção da carreira de bombeiro.» 

deve ler-se: 
«11- A Autoridade Nacional de Proteção Civil, ouvida 

a Escola Nacional de Bombeiros enquanto autoridade 
pedagógica do setor e o Conselho Nacional de Bombei-
ros, define os conteúdos programáticos dos cursos de 
ingresso e promoção da carreira de bombeiro.» 
Secretaria-Geral, 17 de janeiro de 2013. — Pelo Secre-

tário-Geral, a Secretária-Geral-Adjunta, em substituição, 
Ana Palmira Antunes de Almeida. 




